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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
Setor de Licitações

Rua XV de Novembro, 360 – Centro – Mococa – São Paulo
Tel.: (19) 3656-9813 E-mail: licitacao.cpl@mococa.sp.gov.br
Portal da Cidadania: www.portal.mococa.sp.gov.br
__________________________________________________________________________________________


PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA

PROCESSO Nº 1822/2015

PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2015

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL
PREÂMBULO
A Prefeitura Municipal de Mococa torna público, por intermédio do Gabinete da Prefeita, para conhecimento das empresas interessadas, que se encontra aberta a licitação acima referenciada, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE PROGRAMA PARA INCREMENTO DE RECEITA, VISANDO CONSCIENTIZAR E INCENTIVAR O CONTRIBUINTE AO REGULAR PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO – IPTU, incluindo todas as características deste edital e conforme especificações contidas no Anexo I (Termo de referência) do presente Edital.

A Licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL e será processado na conformidade do disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e posteriores alterações, Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar Federal nº 123/06, Lei Municipal 4.481/2015 e Decreto Municipal nº 4.387/06 e demais legislações pertinentes, e ainda das condições estabelecidas neste edital e nos seguintes anexos que o integram:

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II - Minuta de Credenciamento

Anexo III - Minuta de Declaração de Habilitação Prévia

Anexo III “A” – Minuta de Declaração de Atendimento às Exigências de Habilitação Prévia Especifica para Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP).

Anexo IV – Minuta de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Anexo V - Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente

Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços

Anexo VII – Minuta de Contrato

Anexo VIII – Termo de Ciência e Notificação.

Anexo IX - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

1 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES, SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO E INFORMAÇÕES






1.1. O prazo final para recebimento e protocolo dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA COMERCIAL”, será até as 13:30 horas do dia 27 de agosto de 2015                              no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Mococa, sito à Rua XV de Novembro, nº 360 - 3º andar.

1.2. A abertura do envelope nº 01 “PROPOSTA COMERCIAL” terá início às 13:40 horas do dia 27 de agosto de 2015, na sala da Licitações, no mesmo endereço acima mencionado. O edital poderá obtido a partir do dia 17 de agosto de 2015, através do site portal.mococa.sp.gov.br.
1.3. Até dois dias úteis antes da data fixada para a entrega das propostas e documentos, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos sobre o Pregão desde que arguidas por escrito e tempestivamente protocoladas no Setor de Protocolo sito à Rua XV de Novembro nº 360 – Centro, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 12h00min às 17h00min.

1.4. As respostas do Pregoeiro às dúvidas e questionamentos suscitados serão dadas por escrito, e encaminhadas a todos os adquirentes do Edital, bem assim afixadas no Quadro de Avisos da Prefeitura para ciência de quaisquer outros interessados.

1.5. Quando o questionamento implicar alteração de condição básica da licitação, o Edital será revisto e o prazo de apresentação das propostas será reaberto.

1.6. A quantidade do objeto poderá ser alterada para mais ou para menos até o limite de 25% (vinte e cinco inteiros por cento), a exclusivo critério da Prefeitura, de acordo com o artigo 65, parágrafo 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO



2.1. Poderão participar deste Pregão todas as empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências de credenciamento e de habilitação.

2.2. As empresas deverão, obrigatoriamente, efetuar visita técnica à sede da Prefeitura Municipal e avaliar os locais onde serão implantadas as ferramentas informatizadas e executados os serviços.

2.2.1. O representante da interessada deverá apresentar no momento da visita competente, documento de credenciamento.
2.2.2. O comprovante de sua realização será concedido para a empresa que participar da Visita e receber todos os esclarecimentos técnicos sobre o processo, e demais informações para a elaboração de sua proposta.

2.2.3. A visita poderá se realizar até a data de abertura da sessão, todavia requer-se seu agendamento com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência, junto ao Setor de Licitações, sito à Rua XV de Novembro, 360 – Centro /SP, pessoalmente, ou pelo telefone (19) 3656-9813.

2.2.4. Para a realização da visita, a empresa interessada deverá mandar representante devidamente credenciado, munido de documento de identidade que contenha foto.

2.3. Estará impedida de participar a empresa que:

2.3.1. Esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.3.2. Tiver registrado no seu contrato social atividade incompatível com o objeto deste Pregão.

2.3.3. Não tiver realizado a visita técnica nos ermos constantes do item 2.2 e subitens deste edital.

3 – DO CREDENCIAMENTO








3.1. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.2. Os interessados, ou seus representantes legais, deverão fazer seu credenciamento, na sessão pública de instalação do Pregão, comprovando possuir poderes para formular propostas, dar lances verbais, e para a prática de todos os demais atos do certame, conforme modelo constante no Anexo II do Edital.

3.3. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

3.3.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social (ou contrato social consolidado) ou outro instrumento de registro comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.3.2. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com reconhecimento de firma, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.4. A licitante deverá apresentar em separado dos envelopes o “Credenciamento” e a “Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação” (Anexos II e III ou III “A”).  

4 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 02 envelopes fechados, não transparentes (indevassáveis), lacrados e rubricados, com o seguinte endereçamento:

À PREFEITURA DE MOCOCA-SP
PREGÃO PRESENCIAL Nº ____ /2015
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

LICITANTE: _______________________

À PREFEITURA DE MOCOCA-SP
PREGÃO PRESENCIAL Nº ____ /2015
ENVELOPE 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

LICITANTE: ______________________________

4.2. Não será admitido o encaminhamento de propostas via fax, postal, por meio eletrônico ou similar.

4.2.1. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntada ou substituição de quaisquer documentos, nem retificação de preços ou condições.

4.3. O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra o Órgão da licitação, observadas as prescrições de legislação específica.

4.4. No momento de entrega dos envelopes, os representantes credenciados deverão entregar também a Declaração de Habilitação Prévia, conforme modelo constante do Anexo III ou Anexo III “A” deste Edital.

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS







5.1. A Proposta de Preços, conforme modelo do Anexo VI, compreenderá:

5.1.1. A proposta propriamente dita, digitada com clareza, em uma via, sem emendas ou rasuras, em papel timbrado da licitante ou impresso por processo eletrônico, contendo o preenchimento obrigatório do valor mensal e valor global para o prazo da contratação com a indicação do número desta licitação, a identificação e endereço completo da proponente e a qualificação do signatário.

5.1.2. Na formulação da proposta, a licitante deverá considerar a prestação de serviços como um todo, computando nela todos os custos para atendimento do objeto, ficando esclarecido que não será admitida qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais.

5.1.3. As propostas deverão contemplar todas as despesas incidentes, tais como encargos diretos e indiretos, impostos, taxas, inclusive as custas com premiação no valor de  R$ 100.000,00 (cem mil reais), para o período de vigência contratual, sob pena de desclassificação da licitante, e, ainda:

5.1.4. Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da abertura do envelope nº 01 - ”Proposta de Preços”;

5.1.5. Condições de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao de assinatura do instrumento de contrato, mediante entrega da Nota-Fiscal/Fatura, devendo a CONTRATADA providenciar a indicação do número da conta corrente e número e endereço da agência bancária, para fins de depósito para pagamento.

5.1.5.1. Juntamente com o documento fiscal, deverá a CONTRATADA apresentar mensalmente, relatório de serviços prestados, para fins de análise e aprovação da Secretaria competente.
5.1.6. Demais informações constantes do Anexo VI.
5.2. Não serão admitidos, nas propostas, descontos sobre preços ofertados nem variações condicionais destes em relação a outras propostas. 

5.3. Os preços apresentados contam com a inclusão de todos os acessórios, os custos operacionais e os tributos eventualmente devidos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, inclusive transporte, taxas de frete e similares, não cabendo à Municipalidade nenhum custo adicional.
6 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO





6.1. O envelope nº 2 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e ao cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, em conformidade com o previsto a seguir:
6.1.1. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.1.1.1. Registro comercial, estatuto ou contrato social, com as respectivas alterações se houver, no caso de empresário individual;

6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembléia de eleição da diretoria;

6.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício;

6.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

6.1.2.1. Apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão do licitante para a prestação de serviços pertinente e compatível com o objeto do certame, aqui entendido como programa(s) de incremento(s) de receita municipal. 

6.1.2.2. Comprovação de realização de visita técnica.

6.1.2.3. Declaração de capacidade técnica do pleno atendimento aos requisitos Termo de Referência.

6.1.3. Quanto à REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA:

6.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

6.1.3.2. Cópia de inscrição no cadastro municipal de contribuintes da sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

6.1.3.3. Regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, como segue:

6.1.3.3.1. Certidão Negativa de Débitos referentes a Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

6.1.3.3.2 Certidão Negativa de Débitos referentes a Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.3.4. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviços (FGTS).
6.1.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (CNDT)
6.1.3.6. Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa e certidões positivas, que noticiem que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
6.1.4. Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta;
6.1.4.1.1 Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (S/A - Sociedade Anônima):

a.1) publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação; 

a.2) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA) e sociedades regidas pela Lei Complementar Federal 123/2006 e suas alterações (Estatuto da ME e EPP):

 
b.1) por cópia do Balanço  Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, juntamente com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa.

c) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social, deverá ser apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial ou entidade equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) No caso de empresas obrigadas a utilização do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), estas deverão apresentar o balanço patrimonial devidamente acompanhado do seu recibo de transmissão.

f) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (ILG), Índice de endividamento (IE) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), que deverão apresentar os valores resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
a) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ( 1,00 ONDE:
ILG =  Ativo Circulante + ativo realizável a longo prazo

Passivo circulante + passivo exigível a longo prazo
b) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ( 1,00 ONDE:
ILC = Ativo    Circulante    


                            Passivo Circulante

c) ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) ( 0,50 ONDE:
IE = Passivo circulante + passivo exigível a longo prazo

   Ativo total

g) Será considerada como boa situação financeira a obtenção de todos os índices acima;

h) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

i) Caso não seja apresentado, o Pregoeiro e a equipe de apoio reserva-se o direito de efetuar os cálculos;
6.1.4.2. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da sessão pública de pregão, se outro prazo não constar do documento conforme inciso II do art. 31 da Lei 8.666/93.
6.1.5. Quanto ao CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.1.5.1 DECLARAÇÃO assinada por representante legal da licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre os menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho os menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal), conforme modelo constante do Anexo IV;

6.2. Os documentos indicados no item 6.1 poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.

6.4. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas aquelas expedidas até 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de apresentação das propostas.

6.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação da proponente.

6.6. O(A) Pregoeiro(a) ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar, inclusive efetuando consulta direta na Internet, para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.

7 - COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL POR MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE






7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que optarem por postergar a comprovação da regularidade fiscal para momento posterior à habilitação, e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, apresentando declaração de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, nos termos do modelo do Anexo IX a este Edital, deverão apresentar no envelope de habilitação (envelope 2) todos os documentos referentes à regularidade fiscal; todavia, apresentada a declaração mencionada acima, eventual restrição poderá ser sanada após o julgamento das propostas de preços, e da habilitação, como condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06.

7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, assim considerado o momento imediatamente posterior à fase de habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DOS LANCES VERBAIS



8.1. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao respectivo credenciamento, comprovando, possuir os necessários poderes para formulação de propostas verbais (lance) e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

8.2. Colhida a assinatura dos representantes das licitantes na Lista de Presença, o(a) Pregoeiro(a) dará início a sessão, onde o interessado ou seu representante legal entregará ao(a) pregoeiro(a), declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme estabelece o inciso VII do art. 4° da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 (Anexo III ou Anexo III “A”) e, em envelopes separados, a proposta e a documentação de habilitação.

8.3. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes das propostas de preços, não será recebida nenhuma outra oferta de licitante retardatário e, em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documento exigido neste Edital, nem admitida qualquer retificação ou alteração das condições ofertadas, devendo o Pregoeiro (a) informar, se houve, a presença entre os licitantes de microempresas e empresas de pequeno porte que farão uso dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.4. Constatada a inviolabilidade dos envelopes, o pregoeiro procederá imediatamente, à abertura dos envelopes contendo as “Propostas Comerciais”, cujos documentos serão lidos e rubricados por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital, e classificará as propostas dos licitantes de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para cada lote licitado.

8.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que os licitantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas.

8.6. A etapa de lances verbais terá duração não superior a 10 (dez) minutos, prazo este que poderá ser prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a), em decisão justificada. Encerrado esse tempo, o Pregoeiro fará análise das propostas, na forma a seguir indicada.

8.7. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. Os lances verbais serão realizados para o valor global, até o encerramento do julgamento deste.

8.8. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.10. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, do valor total, inferiores à proposta de menor preço. Fica facultado ao(á) Pregoeiro(a) a redução do valor mínimo entre os lances. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço global.

8.11. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

9 - DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO E ANÁLISE DAS PROPOSTAS


9.1. Análise da aceitabilidade das propostas:

9.1.1. A Análise da aceitabilidade das propostas, a começar pela de menor valor, compreenderá o exame:

9.1.1.1. Da compatibilidade das características do objeto ofertado com as especificações indicadas no Anexo I do Edital;

9.1.1.2. Da compatibilidade dos preços propostos com o custo estimado para a contratação e com as disponibilidades orçamentárias da Administração;

9.1.2. Serão consideradas inaceitáveis, sendo desclassificadas, as propostas:

9.1.2.1. Que não contiverem todos os dados exigidos para o Envelope 01 e as que não atenderem aos requisitos mínimos das especificações contidas no Termo de Referência do Edital.

9.1.2.1.2. Para a avaliação das especificações, poderá o(a) Pregoeiro solicitar que a licitante melhor classificada na etapa de lances venha a demonstrar de forma prática  que o objeto proposto atende de forma plena ao solicitado pela Administração no Termo de Referência. O não atendimento das especificações implicará na imediata desclassificação da licitante.

9.1.2.2. Que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexequíveis, ou incompatíveis com os valores de mercado, inclusive pela omissão de custos tributários incidentes sobre a contratação.

9.2. Classificação das propostas:

9.2.1. As propostas consideradas aceitáveis serão classificadas segundo o critério de menor preço global, em ordem decrescente dos preços finais, a partir da proposta de menor valor.

9.2.2. O(A) Pregoeiro(a) fará a conferência dos valores cotados na proposta de menor valor. Na hipótese de divergência entre valores expressos em número e por extenso, prevalecerão, para efeito de classificação, os valores por extenso, ficando esclarecido que o Pregoeiro fará as correções de soma que se fizerem necessárias e que os valores corrigidos serão os considerados para efeito de classificação.

9.3.3. O(A) Pregoeiro(a) indicará na ata da sessão os fundamentos da decisão sobre aceitabilidade ou inaceitabilidade de preços, bem como sobre a classificação ou desclassificação de propostas.

9.4. No caso de empate, será adotado o seguinte procedimento:

9.4.1. Na situação em que duas ou mais empresas apresentarem o mesmo valor, e dentre elas estiver uma enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, esta será considerada vencedora (se dentre elas existirem duas ou mais empresas assim qualificadas, a classificação será decidida por sorteio, a ser realizado nos termos da cláusula 9.4.2).

9.4.2. Nas situações em que duas ou mais propostas de licitantes não enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem o mesmo valor, a classificação será decidida por sorteio, a ser realizado na própria sessão de julgamento do pregão.

9.4.3. Quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte forem de até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta também não se enquadre nessas categorias, proceder-se-á da seguinte forma:

9.3.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, após convocada, poderá apresentar, na própria sessão de julgamento do pregão, no prazo de 05 (cinco) minutos, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto será adjudicado em seu favor;

9.4.5. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no item 9.3.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.4.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no limite estabelecido no item 9.4.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.4.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.5. Uma vez proclamado o vencedor da licitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com este melhor condição para o fornecimento do objeto quanto aos preços. Em caso de resultado positivo na negociação, os novos valores ajustados serão consignados na ata da sessão e passarão a compor a proposta.

9.6. Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do menor valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.7. Análise da habilitação dos licitantes:

9.7.1. Uma vez classificadas e ordenadas as propostas de preços, a etapa seguinte consistirá na análise da habilitação do licitante vencedor da etapa de lances.

9.7.2. O(A) Pregoeiro(a) procederá à abertura do envelope da documentação de habilitação do autor da proposta classificada em primeiro lugar, para verificação do atendimento das exigências estabelecidas neste edital.

9.7.3. Constatando o atendimento dos requisitos de habilitação será declarado vencedor do certame.

9.6.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, assim considerado o momento imediatamente posterior à fase de habilitação, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.6.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.6.4. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou se o seu autor não atender aos requisitos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) fará a abertura do envelope da documentação do autor da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos do edital, sendo, então, o licitante declarado vencedor.
9.6.5. Se o resultado proclamado não for aceito e algum licitante manifestar, imediatamente, em sessão a intenção de recorrer, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão e será concedido ao licitante o prazo de (03) três dias para apresentar as razões do recurso o qual só terá efeito se estiver devidamente protocolado no departamento de licitações, assegurando-se aos demais  prazos iguais, após o término do prazo do recorrente, em continuidade e sem prévia notificação, para oferecimento das contra razões correspondentes.

9.6.6. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes.

9.6.7. Não será motivo de desclassificação simples omissões irrelevantes para o entendimento da proposta, que não causem prejuízo à Administração ou lesem direitos dos demais licitantes.

9.6.8. Decididos os recursos eventualmente formulados, pela autoridade competente, ou inexistindo estes, seguirá o processo para a adjudicação do objeto e homologação de certame, sendo o vencedor convocado para assinar o contrato.

10 - DO RESULTADO DO JULGAMENTO – HOMOLOGAÇÃO



10.1. O resultado final da licitação constará da ata da sessão pública, a ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes, na qual deverão ser registrados os valores das propostas escritas, os valores dos lances verbais oferecidos, com os nomes dos respectivos ofertantes, as justificativas das eventuais declarações de aceitabilidade/inaceitabilidade e classificação/desclassificação de propostas, bem como de habilitação/inabilitação proclamadas, bem assim quaisquer outras ocorrências da sessão.

10.2. Assinada a ata da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação do objeto ao vencedor e homologação.

10.3. O despacho de adjudicação e homologação será publicado na Imprensa Oficial para conhecimento geral.

11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA







11.1. As despesas decorrentes da execução do contrato decorrente deste certame serão suportadas pela dotação da Ficha nº 23 (3.3.90.39.00.01.110.0000) do exercício de 2.015 e 2016.
12 - DO CONTRATO E DO REAJUSTE







12.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da homologação do presente certame e adjudicação.

12.2. A execução do objeto do presente certame será efetuada em regime de empreitada por preço global.

12.3. Farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição ou anexação, o presente Edital, e a proposta da licitante vencedora.

12.4. Serão incorporadas ao contrato, mediante termos aditivos, quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante sua vigência.

12.5. A Administração poderá declarar rescindido o contrato, independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 da lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.6. Os valores a serem pagos, serão fixos e irreajustáveis durante o período de vigência do contrato a ser firmado, e nenhum reajuste incidirá sobre o mesmo com periodicidade inferior a 12 (doze) meses, ressalvadas as normas supervenientes que o Governo Federal implantar, ficando prevista a necessidade do aditivo respectivo.

12.7. Em havendo prorrogação contratual, os preços poderão ser corrigidos pela variação do IPNC-IBGE observada no período, ou por índice oficial que vier a substituí-lo.
13 – DAS PENALIDADES









13.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, ficando sujeito à:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

13.1.3. Suspensão temporária de participar de Licitação e contratar com a Prefeitura pelo prazo de até 2 (dois) anos;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.1.5. As sanções previstas nos subitens “13.1.1.” “13.1.3.” e “13.1.4.” poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea “13.1.2.”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da notificação.

13.2. Aquele que fizer declaração falsa, deixar de apresentar as condições de habilitação exigidas, bem como atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, ficará sujeito à aplicação de multa no valor de 5% (cinco) por cento do total global de sua proposta, além de ficar suspenso temporariamente de participar de Licitação e contratar com a Prefeitura pelo prazo de até 2 (dois) anos.

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS








14.1. A Prefeitura reserva-se ao direito de:

14.1.1. Revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o procedimento, quando constatada ilegalidade no seu processamento.

14.1.2. Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma de legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das ofertas.

14.1.3. Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data.

14.2. O(A) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior poderá, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que considerarem necessárias, para esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.

14.3. Alterar o objeto contratual para mais ou para menos até o limite de 25% (vinte e cinco inteiros por cento), a exclusivo critério da Prefeitura, de acordo com o artigo 65, parágrafo 1º da Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores.

14.4. As normas deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, e o desentendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

14.5. O edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos gratuitamente, mediante protocolo diretamente no Setor de Licitação no horário das 12h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, ou através do site www.portal.mococa.sp.gov.br.
Mococa-SP, 14 de agosto de 2.015
_______________________________________

MARIA EDNA GOMES MAZIERO

Prefeita Municipal

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO 

Contratação de empresa especializada para disponibilização de programa para incremento de receita, visando conscientizar e incentivar o contribuinte ao regular pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU. 
2 - OBJETIVO 
O pressente Termo de Referência visa descrever e especificar a prestação de serviços objetivada no certame, bem como as ações e ferramentas necessárias à plena execução dos mesmos. 

A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por equipe designada por esta Prefeitura Municipal. 

Todos os materiais a serem empregados na execução serviços deverão ser de boa qualidade e satisfazer as especificações constantes neste termo. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às exigências da Administração. 

3 – DA JUSTIFICATIVA

Nos últimos cinco exercícios realizados, a Prefeitura Municipal registrou números de IPTU (valores lançados e arrecadados), que vem mostrando consideráveis índices de inadimplência.
Na administração das despesas do lar, é compreensível que muitos priorizem determinados gastos, deixando de lado, para quando for possível pagar, não só o IPTU, mas outros impostos também. Com certeza, entre os inadimplentes desse tributo existem os intencionais maus pagadores, mas a maioria esmagadora é constituída de pessoas bem-intencionadas, que só não pagaram o imposto ainda por absoluta impossibilidade.

Cabe à Prefeitura fiscalizar, arrecadar e cobrar os tributos, através de medidas judiciais próprias sempre que não houver o pagamento voluntário pelo sujeito passivo da obrigação tributária. Por isso, a efetiva arrecadação constitui um dos requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal e o descumprimento dessa obrigação sujeita o governante às penalidades por improbidade administrativa.
Em passado recente, e arriscando-se às críticas normais de quem vê nessa atitude um prêmio e incentivo aos maus pagadores, governantes chegaram a propor e conseguiram autorização legislativa para anistiar débitos de baixo valor. Outros perdoaram juros, visando sempre a redução da inadimplência e o consequente reforço do caixa público.

Não obstante, ao invés de beneficiar maus pagadores, deve o Poder Público premiar e incentivar o pagamento dos débitos atrasados aqueles que, apesar de imbuídos dessa intenção, por este ou aquele motivo ainda não conseguiram fazê-lo.

Dentro desse raciocínio é que se justifica o presente certame, o qual objetiva a contratação de empresa para o fornecimento de programa de incremento de receitas, destinado a, via promoção de sorteios e ações, destinados a premiar os contribuintes que pagam pontualmente o IPTU.

4 – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Contratação de empresa especializada para disponibilização de programa de incremento de receita, visando conscientizar e incentivar o contribuinte ao regular pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, conforme Lei Municipal nº 4481 de 08 de Abril de 2015.
4.1. O programa objeto deste certame deverá:

4.1.1.  Permitir a adesão on-line e off-line dos contribuintes do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU do Município de Mococa ao sistema de conscientização e incentivo ao regular pagamento do tributo, conforme Lei Municipal nº 4481/2015, via portal específico na internet, e a criação de senhas a partir do cadastro imobiliário municipal, composto por aproximadamente 26.560 (vinte e seis mil quinhentos e sessenta) contribuintes pagantes.

4.1.2. Viabilizar a realização de sorteios instantâneos on-line no portal na internet, além de sorteios mensais periódicos, por meios próprios, em um total de até 500 (quinhentos) sorteados no período de vigência contratual;

4.1.3. Dispor de ferramenta para a realização da apuração e conferência dos resultados dos sorteios dos contemplados adimplentes com o IPTU; 
4.1.4. Possibilitar a gestão e acompanhamento dos pagamentos da premiação;

4.1.5. Dispor de ferramenta para contato com o contribuinte (acerca do programa implementado, resultados dos sorteios, vencimentos do IPTU), através de ferramentas de e-mail, SMS, telefones fixos e torpedos, durante todo o período de vigência contratual;

4.1.6. Dispor de serviços de consultas acerca da situação fiscal do contribuinte, do regulamento do programa, dos resultados de sorteios, da premiação, e demais assuntos relacionados ao programa, curiosidades do Município e conhecimentos gerais, dados estes que deverão ser atualizados regularmente, durante todo o período vigência contratual, com o objetivo de atrair e reter a população para o portal do Programa;

4.1.6. Propiciar meio de pagamento seguro aos contribuintes ganhadores dos prêmios, de forma personalizada, com a temática desenvolvida para o programa, no qual seja possível que a premiação em moeda corrente nacional nele contida, seja aceita no comércio do Município para compra de bens e serviços; 
4.1.7. Permitir que o meio de pagamento, ao término dos créditos das premiações dos contribuintes, deverão poder ser reabastecidos /recarregados pelo contribuinte na rede de autoatendimento.

4.1.8. Dispor de serviço de consulta de saldo aos contribuintes ganhadores dos prêmios, e auxílio ao usuário;

4.1.9. Dispor de ferramenta para o crédito instantâneo de recarga ao contribuinte sorteado, usuário de telefonia celular, para utilização como forma de pagamento da premiação instantânea dos sorteios, que deverá ser creditado no ato em que o contribuinte for contemplado.

5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1.  A CONTRATADA deverá prestar de serviços de assessoria técnica à Prefeitura Municipal na regulamentação do programa – se necessário for -, e, sempre que necessário for, durante toda a vigência do ajuste, na viabilização dos sorteios de prêmios aos contribuintes que estiverem em dia com o pagamento do tributo, considerando o regramento legal existente na esfera federal, estadual e municipal, bem como a Lei Orgânica do Município e o Código do Direito do Consumidor; 

5.2. 
A CONTRATADA deverá realizar a gestão do programa, apresentando à Prefeitura Municipal uma avaliação mensal da base total de contribuintes cadastrada, através de gráficos de dados estatísticos, para o fim de estudos de acompanhamento e avaliação dos resultados pela Administração;

5.3. A CONTRATADA deverá implantar programa objeto do certame, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do instrumento de contrato, devendo o mesmo propiciar as atividades descritas no item 1 deste Termo de Referência;

5.4. Competirá à CONTRATADA, no prazo de 20 (dias) dias a contar da data da entrega dos dados do cadastro imobiliário do Município, proceder à devida divulgação do programa aos contribuintes, mediante a produção e o envio de informativos, estimados em 26.566 malas-diretas (em formato A4, papel 75 g, impressa a 4x4 cores, numeradas, com impressão de dados variáveis no anverso), contendo cupom para cadastramento e instruções do programa;
5.5.
Caberá à CONTRATADA gerir a adesão on-line e off-line dos contribuintes ao programa, via análise dos dados constantes do portal na internet; e, também; dos cupons recebidos das malas-diretas de que trata a alínea acima, que deverão ser enviadas aos contribuintes para formação de cadastros, atualização mensal dos contribuintes adimplentes e inadimplentes, possibilitando o contato com a base de contribuintes, através de uma plataforma de SMS, torpedos de voz e de e-mails marketing;

5.6.
Caberá à CONTRATADA promover via o programa objeto deste certame, a realização dos sorteios instantâneos on-line no portal e os sorteios mensais periódicos, com a entrega de prêmios aos contribuintes que forem contemplados e que estiverem adimplentes com os seus pagamentos do IPTU.

5.7. Correrão, também às expensas da CONTRATADA as despesas com premiação, as quais estão estimadas em R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o período de vigência do ajuste.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. 
Comunicar imediatamente, por telefone ou por fax qualquer defeito ou deficiência que venha constatar nos serviços;

6.2. 
Facilitar por todos os seus meios, o exercício das funções da Contratada, assegurando livre acesso da mão-de-obra da Contratada, às suas instalações, desde que devidamente identificadas, a todos os locais onde se fizerem necessários seus serviços, promovendo o bom relacionamento e entendimento entre seus Colaboradores/funcionários e a mão-de-obra da Contratada;

6.3. 
Fiscalizar o bom andamento do serviço contratado e prestado pela Contratada, podendo realizar avaliações adequadas aos procedimentos utilizados na execução dos serviços, notificando, imediatamente, e por escrito, qualquer problema ou irregularidade encontrada;

6.4. 
Prestar à mão-de-obra da Contratada, informações e esclarecimentos que eventualmente venham solicitar e digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, esclarecendo sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou defeitos e deficiências, no serviço prestado, se possível;

6.5. 
Oferecer todas as informações necessárias para a execução dos serviços;

6.6. 
Fiscalizar o cumprimento deste contrato;

6.7. 
Garantir o pagamento dos serviços prestados pela CONTRATADA, dentro dos prazos estipulados;

6.8. 
As despesas com o envio das malas-diretas para os contribuintes e os cupons que retornarão com o cadastro dos contribuintes.

7 - PRAZO DE EXECUÇÃO 

7.1. O prazo de execução dos serviços objeto deste certame é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do instrumento de contrato. 

7.2. Os prazos acima poderão vir a sofrer prorrogações, mediante acordo entre as partes, observado o limite temporal previsto no art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

8 - DO PREÇO ESTIMADO 
8.1. A prestação de serviços objetivada neste certame é estimada em R$ 330.366,00 (trezentos e trinta mil, trezentos e sessenta e seis reais) mensais, considerando-se a média ponderada das cotações ofertadas. 
ANEXO II

MINUTA DE CREDENCIAMENTO
(em papel timbrado da licitante)
À

Prefeitura de Mococa-SP
Ref.: Pregão Presencial nº ____/2015
Prezados Senhores,

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede no endereço _______________, cidade de _________, vem através desta, por meio de seu(sua) representante legal, SR.(A) ______________, RG nº ____________ e CPF nº ______________, credenciar ______________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº __________ e CPF nº __________, como seu Representante, para representar a empresa e oferecer lances, negociar preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em seu nome, inclusive para desistir de interpor recursos, no processo de Licitação Pregão Presencial nº ____/2015.
____________ (localidade), _____ de ___________ de 2.015.

_______________________

(assinatura)

Nome: _________________

RG: ___________________

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

(em papel timbrado da licitante)
(esta declaração poderá ser assinada na sessão pública do pregão)
À

Prefeitura de Mococa-SP
Ref.: Pregão Presencial nº ____/2015
Prezados Senhores

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede no endereço _______________, cidade de _________, vem através desta, por meio de seu(sua) representante legal, SR. (A) ______________, RG nº ____________ e CPF nº ______________, para os fins de dar atendimento ao disposto “Do Credenciamento” do Edital relativo à licitação em referência, DECLARA estar cumprindo plenamente com as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Presencial nº ____/2015, o qual objetiva a _____________________________________________.

______________ (localidade), _____ de ___________ de 2.015.

_______________________

(assinatura)

Nome: _________________

RG: ___________________

ANEXO III-A

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PRÉVIA ESPECIFICA PARA MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
Declaração de Requisitos da Habilitação
Ref.: Pregão Presencial nº ____ /2015
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas prevista neste ato convocatório, que a empresa ______________________________________(denominação da  pessoa jurídica), CNPJ n°_______________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer  o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão  Presencial n° ___/2015, realizado pela Prefeitura de Mococa – SP.

DECLARO, igualmente, que a licitante não encontra-se nas situações de impedimento constante do art. 3°, & 4°, da Lei citada.

______________ (localidade), _____ de ___________ de 2.015.

_______________________

(assinatura)

Nome: _________________

RG: ___________________

ANEXO IV

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref.: Pregão ____/2015
.........................................................., inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº ......................................DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

............................................................

(data)

............................................................

(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE
(em papel timbrado da licitante)
À

Prefeitura de Mococa-SP
Ref.: Pregão Presencial nº ____ /2015
Prezados Senhores,

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede no endereço _______________, cidade de _________, vem através desta, por meio de seu(sua) representante legal, SR. (A) ______________, RG nº ____________ e CPF nº ______________, para os fins de dar atendimento ao disposto Edital do Pregão Presencial nº _____/2015, que objetiva a ___________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes e impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

______________ (localidade), _____ de ___________ de 2.015.

_______________________

(assinatura)

Nome: _________________

RG: ___________________

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(em papel timbrado da licitante)
À

Prefeitura de Mococa-SP
Ref.: Pregão Presencial nº _____ /2015
Razão Social: 

Endereço: 

CEP: 

Fone: 

Fax: 

e-mail: 

CNPJ: 

	PROPOSTA DE PREÇOS



	OBJETO: Contratação de empresa especializada para disponibilização de programa para incremento de receita, visando conscientizar e incentivar o contribuinte ao regular pagamento do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU.

	PREÇO MENSAL (R$)

	

	CUSTO PREMIAÇÃO (R$)

	___________ (.................)

	VALOR GLOBAL (R$)

	

	VALOR GLOBAL POR EXTENSO: 




- Critério de julgamento: menor preço global.

- Prazo de vigência: 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do instrumento de contrato.

- Prazo de validade da proposta: 60 dias contados a partir da data de sua apresentação.

- Prazo de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao de assinatura do instrumento de contrato, mediante entrega da Nota-Fiscal/Fatura, devendo a CONTRATADA providenciar a indicação do número da conta corrente e número e endereço da agência bancária, para fins de depósito para pagamento. 
DECLARO, sob as penas da lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no Edital e Termo de Referência.

DECLARO, que o preço indicado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

DECLARO, estar de acordo com as condições de pagamento previstas no edital, as quais estabelecem que os mesmos serão efetuados em parcelas mensais, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante entrega da Nota-Fiscal/Fatura, devendo esta empresa providenciar a indicação do número da conta corrente e número e endereço da agência bancária, para fins de depósito para pagamento. 

DECLARO, que caso esta empresa venha a sagrar-se vencedora na etapa de lances, compromete-se a Proponente a validar de forma prática, o atendimento pelas ferramentas ofertadas, às exigências da Administração, constantes do Termo de Referência do edital, caso venha a ser solicitado pelo Pregoeiro para fins de análise de aceitabilidade da Proposta. 

xxxxxx, em xx de xxxxxx de 2015.

____________________________
Assinatura do representante

Nome do representante: _________________________________
ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO ____ /2015
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE MOCOCA E A EMPRESA ........., TENDO POR OBJETO .................................................
Aos.................dias do mês de .................do ano de 2.015 (dois mil e quinze) pelo presente contrato de prestação de serviços, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas posteriores alterações, de um lado a PREFEITURA DE MOCOCA, pessoa jurídica de direito público, com sede à xxxx, n.º xxxx, xxxx, xxxx /SP, inscrita no CNPJ sob n.º xxxx, neste ato representada pelo Sr. Prefeito xxxx, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade com RG nº xxxx, residente e domiciliado, nesta cidade de xxxx /SP, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa ..............., com sede à ............. devidamente inscrita no CNPJ sob n.º ..............., Inscrição Estadual ............. neste ato representada pelo Sr. ................. portador da Cédula de Identidade com RG nº. ................., e do Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF/MF n.º................, residente e domiciliado à Rua ............., nº..., Bairro........, na cidade de....../SP, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº xxxx /2015 de xxxx. xxxx.2015, regido pela Lei 10.520/02, Lei Municipal 4481/2015 e Decreto Municipal nº 4387/06, e subsidiariamente Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

01. DO OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE PROGRAMA DE INCREMENTO DE RECEITA, VISANDO CONSCIENTIZAR E INCENTIVAR O CONTRIBUINTE AO REGULAR PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO – IPTU, conforme Termo de Referência que acompanha o presente instrumento. 

02. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
2.1. O presente Contrato vigorará a partir da assinatura deste, e o prazo de vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

2.2. A prorrogação do presente contrato será efetuada mediante anuência das partes, antes do limite fixado para seu término, desde que verificada a conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

2.3. Em havendo prorrogação do ajuste, os preços serão reajustáveis a cada 12 (doze) meses, salvo a hipótese de alteração legal, caso em que os preços serão reajustados no menor período possível, pela variação do INPC-IBGE, tomando-se por mês base para cálculo o da entrega das Propostas.
03. DO VALOR
3.1. Dá - se ao presente contrato o valor total de R$ _________ (________________).
3.2. No valor do contrato encontram-se inclusas as custas com premiação no valor de  R$ 100.000,00 (cem mil reais), para o período de vigência contratual.

04. DO PRAZO DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas mensais, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao de assinatura do instrumento de contrato, mediante entrega da Nota-Fiscal/Fatura. 

4.1.2. Juntamente com o documento fiscal, deverá a CONTRATADA apresentar mensalmente, relatório de serviços prestados, para fins de análise e aprovação da Secretaria competente.
4.2. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA indica o número da conta corrente ______, número da agência bancária _______ do Banco _______, para fins de depósito. 

4.3. No caso de atraso no pagamento, além do prazo estipulado no item 4.1 acima, fica estipulada a correção monetária pelo índice do INPC-IBGE entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, acrescendo-se-lhes multa de dois por cento (2%).
05. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A CONTRATADA não transferirá a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Edital, sem prévia anuência do CONTRATANTE.

06. DA VERBA CONTRATUAL
6.1. As despesas decorrentes da execução do contrato decorrente deste certame serão suportadas pela dotação da Ficha nº 23 (3.3.90.39.00.01.110.0000) do exercício de 2.015/2016.
6.2. Serão próprias as despesas para suportar o presente contrato nos próximos exercícios.

07. DAS SANÇÕES
7.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, rescindir o Contrato, caso a CONTRATADA venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei n.º 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

7.1.1. Advertência;

7.1.2. Multa de 10% (dez por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

7.1.3. Suspensão temporária de participar de Licitação e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 02 (dois) anos;

7.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

7.2. As sanções previstas nas alíneas “7.1.1.”, “7.1.3.” e “7.1.4.” poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea “7.1.2.”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da notificação.

08. DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. Este contrato será rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, no todo ou em parte, de pleno direito, em qualquer tempo, isento de quaisquer ônus ou responsabilidades, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, quando a CONTRATADA na vigência do presente contrato cometer quaisquer das infrações dispostas na legislação específica, além da aplicação das sanções previstas neste Contrato e no Edital que deu origem a este ajuste.

8.2. O presente contrato poderá ainda ser rescindido havendo motivo justo, devendo ser expressamente denunciado com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias, ou ainda a CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no art. 78, inciso I a XII, da Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que caiba à CONTRATADA direita a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

09. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
9.1. O presente Contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo entre as partes, desde que devidamente justificado e nas hipóteses previstas no Artigo 65 da Lei Nº 8.666/93, e atualizações posteriores.

9.2. No interesse da CONTRATANTE, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou indenização.

10. DOS TRIBUTOS E DESPESAS
10.1. Constituirá encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato.

11. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
11.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia anuência da CONTRATANTE.

12. DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
12.1. Será providenciado, pela CONTRATANTE, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte da assinatura do presente contrato.

13. DO SUPORTE LEGAL
13.1. O presente instrumento é firmado de acordo com a Lei Federal n. º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores.
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Integram o presente contrato o Edital da Licitação originária, seus Anexos e a Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA.

14.2. Na contagem dos prazos mencionados neste contrato excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

14.3. Só se iniciam e vencem os prazos mencionados neste edital em dia útil e em dia de expediente da Prefeitura de Mococa – SP.
14.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdência ou securitárias, decorrentes do fornecimento objeto do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA.

14.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinado.

14.6. Os danos e prejuízos, se ocorrerem, serão ressarcidos à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa.

14.7. Os casos omissos do presente instrumento serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e nas demais normas pertinentes aos contratos.

14.8. A tolerância das partes não implica em renovação das obrigações assumidas no presente contrato.

15. DO FORO
15.1. Para quaisquer questões, dúvidas ou controvérsias oriundas da execução do presente contrato, as partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de Mococa, Estado de São Paulo, para dirimir as questões da interpretação deste ajuste, e renunciam a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

15.2. E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, e por estarem as partes justas e contratadas, nas pessoas de seus representantes legais, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos.

Mococa, ..... de ....................... de 2015

__________________________________

MARIA EDNA GOMES MAZIERO

Contratante

________________________

Contratada

Testemunhas:

1) Nome e RG:

2) Nome: e RG:
ANEXO VIII

INSTRUÇÃO Nº 01 e 02/2004

TERMO DE CIENCIA E DE NOTIFICAÇÃO

MUNICIPIO de MOCOCA

Órgão e Entidade: Prefeitura Municipal de Mococa

Contrato nº .............................................

Objeto: ....................................................       

Contratante: Prefeitura Municipal de Mococa

Contratada: ...............................................   

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do  Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS  para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Mococa, __ de  _________________ de 2015

________________________________

MARIA EDNA GOMES MAZIERO

Prefeita Municipal

________________________________

Contratante

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(em papel timbrado da licitante)
A __________ nome da licitante) ___________________________, qualificada como microempresa (ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no CNJP sob no. ______, com sede à __________________________________, nos termos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do edital em epígrafe, exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, que serão provados no momento oportuno, conforme estabelecidos pelo edital, nos termos do autorizado pelos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me.

Local e data _______________________

________________________________________

Assinatura do representante

Nome do representante

RG n°

1
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